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PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos – Estado do Rio de Janeiro 

GABINETE DO PREFEITO 

                                                                Cabo Frio, 27 de março de 2018. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 21/2018 

 

 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei nº 

034/2018, de autoria da ilustre Vereadora Letícia dos Santos Jotta, aprovado na Seção 

Extraordinária do dia 13 de março de 2018, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de um 

profissional feminino nas equipes de fiscalização e postura que atuam nas ruas, e dá 

outras providências”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas 

razões a seguir especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

MARCOS DA ROCHA MENDES 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador ACHILLES ALMEIDA BARRETO NETO 

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 
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PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
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GABINETE DO PREFEITO 

 

VETO Nº 025/2018     (PLE Nº 034/2018) 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de Lei de 

autoria da Senhora Vereadora Letícia dos Santos 

Jotta, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de um 

profissional feminino nas equipes de fiscalização 

e postura que atuam nas ruas, e dá outras 

providências”. 

 

Em que pese à elogiosa motivação, não me foi possível outorgar ao Projeto de Lei a 

necessária sanção, em face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico 

vigente consubstanciado na Carta Magna e na legislação infraconstitucional, no tocante às 

atribuições e funções dos entes da Federação e seus respectivos órgãos. 

 

Preliminarmente, insta esclarecer que a proposição padece do vício de ilegalidade. A 

inclusão de mulheres em toda as esquipes de fiscalização e postura é medida que implica no 

aumento da despesa pública consubstanciada nos limites na Lei Orçamentária Anual – LOA, 

bem como na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, sendo que, nesta última, deve encontrar 

expressa previsão e alcance, conforme os termos da Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei 

Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

 

A proposição padece ainda do vício da inconstitucionalidade ao dispor sobre matéria 

que refoge à iniciativa dos Vereadores, qual seja a de criar obrigações para os Órgãos 

Administrativos do Poder Executivo, inobservando assim, a iniciativa em tela, o princípio da 

autonomia e separação entre os Poderes Municipais, incidindo, desse modo, nas vedações dos 

arts. 29 e 30 da Constituição Federal, e do art. 37 da Lei Orgânica Municipal. 

 

É imperioso destacar que, embora o Projeto de Lei aprovado por essa honorável Casa 

de Leis, demonstre a preocupação da nobre Edil com a defesa dos direitos das mulheres, com 

efeito, em tema concernente à organização, ao funcionamento e à definição de atribuições de 

órgãos da Administração, a implementação das providências estão reservadas ao Chefe do 

Poder Executivo, a quem cabe, privativamente, dispor sobre o assunto, seja por meio de 

decreto, nas hipóteses previstas no art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, seja 

exercendo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária à edição de lei 

para concretizar a medida, nos termos do art. 61, § 1º, inciso II, “e”, da mesma Carta. 

 

Mesmo reconhecendo o mérito da presente proposição legislativa, insta observar, 

ainda, que o ingresso no serviço público ocorre, via de regra, através de concurso público, 

ressalvadas as hipóteses previstas na Constituição Federal. 

 

Assim, diante dessa constatação, o disposto no art. 1º, não seria juridicamente viável, 

pois não cabe aos Poderes Executivos e Legislativos intervirem, no resultado de um certame 

público, já que a escolha, nesses casos, é pautada por critérios objetivos previamente definidos 

no edital e que devem necessariamente respeitar o princípio da isonomia. 
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A distinção de gênero, por si só, fere a Constituição Federal e não se justifica pelas 

atribuições que são conferidas aos fiscais de postura, até porque o respeito à preservação de 

todos os direitos da mulher é dever de toda a sociedade. 

 

Não bastassem os vícios de legalidade e constitucionalidade já apontados, é certo 

também que o mérito da proposta, não traz os contornos necessários para sua implementação, 

pois sequer definiu o percentual de vagas que seriam reservadas as candidatas do sexo 

feminino. 

 

Nestes termos, não atende ao interesse público a entrada no mundo jurídico de normas 

que possam gerar dúvidas no seu cumprimento e na sua fiscalização, especialmente quando se 

trata de Administração Pública, submetida ao princípio da legalidade. 

 

A esse respeito convém esclarecer, por fim, a necessidade que tem especialmente o 

Direito Positivo de expressar-se de forma tecnicamente adequada e objetiva, de forma a 

permitir que a respectiva positivação jurídica ingresse no sistema normativo de modo racional 

e sistemático, em consonância com as exigências normativas da Lei Complementar Federal nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e 

consolidação das leis. 

 

Feitas essas considerações, resta claro que o Projeto de Lei em tela não pode prosperar, 

face à incongruência diante dos preceitos de ordem constitucional e legal ora apontados, o que 

lhe retira a possibilidade de ser transformado em lei, mediante sanção do Executivo, e de 

produzir os efeitos legais esperados. 

 

São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional e legal que 

estão a reclamar a oposição do veto total ao projeto, sem embargo dos elevados propósitos 

que o inspiraram. 

 

 

 

                                              MARCOS DA ROCHA MENDES 

                                                                    Prefeito 


